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Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil Participações Ltda.
CNPJ nº 14.600.620/0001-76

Relatório da Administração
A Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil Participações Ltda. (“AGCS Participações”), cujo objeto social ex-
clusivo é participar do capital de outras sociedades que sejam reguladas e autorizadas a operar pela Superinten-
dência de Seguros Privados (SUSEP), no cumprimento das prescrições legais, apresenta as demonstrações finan-
ceiras da AGCS Participações referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas e parecer dos Auditores Independentes. A AGCS Participações tem como único in-
vestimento (99,99%) a Allianz Global Corporate & Specialty Resseguros Brasil S.A. (“AGCS Re” ou “Ressegurado-
ra” ou “Controlada”). A AGCS Re oferece soluções especializadas de gestão de risco para a América Latina para os 
setores de Transportes, Marítimo, Riscos Especiais (Petróleo), Riscos Financeiros, Riscos Patrimoniais, Riscos de 
Engenharia, Responsabilidade Civil e Riscos Diversos (Entretenimento). Em seu relatório de janeiro de 2023 sobre 
o outlook da economia mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) comentou que há indícios de que a inflação 
esteja declinando em países que concluíram o ciclo de aumento das taxas de juros, citando o Brasil como exemplo. 
O Brasil foi uma das primeiras economias a começar a elevar os juros já no começo de 2021 que, desde então, 
subiram de 2% para 13,75%. Entretanto, o Comitê de Política Monetária (Copom) decidiu manter a taxa básica de 
juros em 13,75% a.a. nesse primeiro quadrimestre de 2023. Segundo o Copom, o ambiente inflacionário ainda se-

gue desafiador e, portanto, ainda é necessário cautela na condução das políticas econômicas, indicando também 
que poderá haver um período prolongado de juros elevados. A economia brasileira cresceu 5% e 3% em 2021 e 
2022, respectivamente, registrando uma recuperação depois da queda em 2020 em função da Covid-19. As expec-
tativas de inflação, crescimento do PIB e taxa de juros SELIC para 2023 apuradas pela pesquisa Focus do BACEN 
encontram-se em torno de 6%, 0.9% e 12.5%, respectivamente. Apesar de uma estimativa de crescimento do PIB 
menor para esse ano, projeção da Confederação Nacional das Seguradoras (CNseg) de crescimento do mercado 
segurador em 2023 é de 10%. A Controlada apresentou mais um ano de crescimento robusto com o volume de 
prêmios emitidos brutos de comissão de cedente atingindo R$ 1,13 bilhão (R$ 778,0 milhões em 2021). Isso repre-
senta um aumento de 45% em relação ao ano anterior, e de 191% de crescimento acumulado no biênio 2021-2022 
(R$ 388,5 milhões em 2020). Esse crescimento foi impulsionado por novos negócios nas linhas de Transporte, 
Riscos Financeiros, Patrimonial, Engenharia e operações intragrupo, particularmente automóvel e riscos de crédito. 
Os prêmios ganhos somaram R$ 969,4 milhões em 2022 (R$ 570,9 milhões em 2021), um crescimento de 70% em 
relação ao ano anterior. A sinistralidade bruta da AGCS Re em 2022 ficou em 76,0%, que é 5,2 pontos percentuais 
melhor do que em 2021 (81,2%). Apesar de uma deterioração de 2,3 pontos percentuais no resultado de retroces-

são, o percentual total das despesas administrativas melhorou 2,8 pontos percentuais em 2022 caindo 26,5%. Com 
isso, o Índice Combinado da Resseguradora melhorou 7,5 pontos percentuais para 103,6% em 2022 (111,1% em 
2021). Esse forte crescimento, aliado à melhoria nos índices de performance da Resseguradora, comprovam a efi-
cácia da estratégia de crescimento na região latino-americana baseada na excelência técnica na subscrição de 
riscos e política de diversificação de portfólio. Em 31 de dezembro de 2022, a AGCS Re registrou resultado opera-
cional de R$ 10,4 milhões (R$ 4,2 milhões em 2021) e lucro líquido de impostos de R$ 821 mil (Prejuízo Líquido de 
R$ 2,0 milhões no mesmo período de 2021). Em 31 de dezembro de 2022 a AGCS Participações registrou lucro do 
liquido do período de R$ 834 mil (prejuízo de R$ 2,1 milhões em 2021), impactado substancialmente pelo resultado 
da Controlada no período, lucro líquido de impostos de R$ 821 mil (Prejuízo Líquido de R$ 2,0 milhões no mesmo 
período de 2021). Para 2023, a Administração da Allianz Participações e sua Controlada manterá o foco nas priori-
dades estratégicas baseadas na excelência técnica, diversificação de portfólio e crescimento para consolidar-se 
como uma grande resseguradora no mercado brasileiro e em demais países da América Latina. Aproveitamos a 
oportunidade para renovar nossos agradecimentos à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e às demais 
autoridades do setor, pelo apoio e orientações recebidas. São Paulo, 27 de abril de 2023.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil Participações Ltda. (“AGCS Participações”), é uma sociedade 
empresária limitada, com sede em São Paulo, localizada na Rua Eugênio de Medeiros, 303 - Pinheiros. É controla-
da no Brasil pela Allianz Risk Transfer AG (99,999%) e em última estância, pela Allianz Global Corporate & Special-
ty SE (100%). A AGCS Participações foi constituída em 10 de novembro de 2011 por meio de cotas de responsabi-
lidade limitada com a denominação de Juacema Participações Ltda., tendo como objeto social a participação no 
capital de outras sociedades ou fundos de investimentos, com sede no Brasil ou no exterior, como sócia quotista ou 
acionista, quaisquer que sejam os seus objetos sociais. A AGCS Participações tem por objeto social exclusivo 
participar do capital de outras sociedades que sejam reguladas e autorizadas a operar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e que cumpram com os padrões de governança corporativa previstos na legislação 
aplicável, na posição de sócia quotista ou acionista. Seu único investimento (99,99%) é na Allianz Global Corporate 
& Specialty Resseguros Brasil S.A. (“AGCS Re” ou “Resseguradora”), uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede em São Paulo, localizada na Rua Eugênio de Medeiros, 303 - Pinheiros, cujas atividades estão concen-
tradas nas operações de resseguros no país e no exterior. As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2022 da AGCS Re foram publicadas em 28 de fevereiro de 2023, no jornal Diário de Noticias. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de abril de 2023.
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E 
CONSOLIDADAS
Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, incluin-
do os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), referendados pela SUSEP através da Circular SUSEP nº648/2021 e suas alterações posteriores. Base para 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
com exceção dos ativos financeiros classificados na categoria “Disponível para venda”, que são mensurados a valor 
justo. Circulante e não circulante: A AGCS Participações efetua a revisão dos valores inscritos no ativo e no 
passivo circulante, com o objetivo de transferir para o não circulante aqueles cujos vencimentos ultrapassarem o 
prazo de 12 (doze) meses subsequentes à respectiva data-base. Os ativos e passivos sem vencimento definido ti-
veram seus valores inscritos no ativo/passivo circulante e compreendem, substancialmente, as aplicações financei-
ras em quotas de fundos de investimentos. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional e de apresentação da AGCS 
Participações, e exceto quando indicado, as informações estão arredondadas para a casa decimal mais próxima. As 
transações em moeda estrangeira são convertidas à taxa de câmbio em vigor na data em que ocorrem. Os ativos e 
passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para reais à taxa de câmbio em vigor na 
data do balanço. As diferenças cambiais resultantes dessa conversão são reconhecidas no resultado do período. 
Estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Resseguradora e os valores repor-
tados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua e são reconhecidas prospectivamente. As notas explicativas 
listadas abaixo incluem: (i) as informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; e (ii) as informações sobre 
as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo período contábil: • Nota 7 - Créditos das operações de seguros e resseguros(Redução 
ao Valor Recuperável). • Nota 8 - Créditos tributários, previdenciários e tributos diferidos (Premissas de realização)
• Nota 11 - Provisões técnicas. • Nota 13 - CPC 06 - Outros valores e Bens. • Nota 15 - CPC 06 - Débitos Diversos. 
Práticas adotadas na consolidação: A consolidação consiste no processo de agregar saldos de contas e/ou de 
grupos de contas de mesma natureza, de eliminar saldos de transações e de participações entre entidades que 
formam a unidade de natureza econômico-contábil e de segregar as participações de não-controladores, quando 
for o caso. As demonstrações contábeis consolidadas da AGCS Participações foram preparadas com o propósito de 
consolidar AGCS Participações e a controlada AGCS Re. Foram eliminados os saldos das contas entre a empresa 
controladora e a controlada; e eliminados os investimentos da controladora na empresa controlada com o valor 
correspondente no patrimônio líquido da controlada.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis da AGCS Participações são as mesmas de sua controlada AGCS Re. Instrumen-
tos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são classificados segundo a intenção da Administração nas se-
guintes categorias: • Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado - São classificados 
nesta categoria os ativos financeiros para os quais a Resseguradora opera com finalidade e estratégia de manter 
negociações ativas e frequentes. Esses ativos são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo destes, 
incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os fundos são classificados 
nessa categoria. • Ativos financeiros disponíveis para venda - Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
seu valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
eles são mensurados pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas dentro do patrimônio líquido como ajustes de ava-
liação patrimonial. Quando esses ativos são desreconhecidos, os ganhos e perdas acumulados mantidos como 
ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado. • Empréstimos e recebíveis - Esses ativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Compreen-
dem, substancialmente, os saldos de “Créditos das operações com seguros e resseguros” que incluem principal-
mente prêmios a receber, os “Títulos e créditos a receber” e “Outros créditos”. Determinação do Valor justo dos 
ativos financeiros: O valor justo dos ativos financeiros é apurado da seguinte forma: (i) Títulos públicos - apurado 
com base nos preços de mercado secundário divulgados pela Associação Brasileira das Entidades do Mercado 
Financeiro e de Capitais - (ANBIMA); (ii) Quotas de fundos de investimentos - valorizadas pelo valor da quota infor-
mado pelos administradores dos fundos na data de encerramento do balanço; (iii) Certificados de depósitos bancá-
rios - são registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos incorridos atrelados à variação do CDI, que se aproxi-
mam ao seu valor justo; e (iv) Instrumentos derivativos - calculados utilizando preços cotados. Os contratos futuros 
de câmbio são mensurados com base nas taxas de câmbio e nas curvas de rendimento obtidas com base em co-
tação para os mesmos prazos de vencimentos dos contratos. Redução ao valor recuperável de ativos financei-
ros: A AGCS Participações avalia periodicamente se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, 
houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais even-
tos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse 
ativo. Avaliação de ativos e passivos originados de contratos de resseguro e retrocessão: A sua controlada 
Resseguradora emite contratos de resseguro que visam fornecer capacidade de cobertura de riscos para as socie-
dades seguradoras e resseguradoras (denominadas “cedentes”). A Resseguradora utiliza contratos de retrocessão 
com o intuito de controlar sua capacidade de retenção e também com o objetivo de pulverização de risco, em linha 
com as melhores práticas do mercado de resseguros internacional. Os contratos de resseguro e retrocessão são 
classificados como contratos de seguro porque também são definidos como operações em que o emitente aceita 
um risco de seguro significativo de outra parte, aceitando compensá-lo no caso da ocorrência de um evento futuro 
incerto e específico que possa causar efeito adverso, nos termos do Pronunciamento Contábil CPC nº 11, poste-
riormente será substituído pelo CPC 50, quando for referendado pela SUSEP. Ativos de contratos de resseguro 
e retrocessão aceita: A Resseguradora define como risco significativo de seguro, a possibilidade da ocorrência de 
evento segurado (com substância comercial) que gere pagamento de benefícios adicionais aos segurados maiores 
do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. Os ativos de resseguros e de retrocessões aceitas 
são representados por prêmios a receber de seguradoras e resseguradoras, respectivamente, e são classificados 
no ativo circulante e não circulante de acordo com a estimativa de realização desses ativos. Ativos e passivos de 
contratos de retrocessão: Os ativos de contratos de retrocessão são representados por valores de sinistros a re-
cuperar de resseguradoras, os quais estão classificados no ativo circulante de acordo com a estimativa de realiza-
ção desses ativos. Os passivos de retrocessão cedida são prêmios cedidos a outras resseguradoras mediante 
contrato de retrocessão, os quais estão classificados no passivo circulante. Custos de aquisição diferidos: Os 
custos de comercialização diferidos são compostos por comissões de resseguro, amortizados com base no prazo 
de vigência dos contratos de resseguro (prazo médio de 12 meses) e sendo diferido linearmente pelo método “pro 
rata die”. Provisões Técnicas: As provisões técnicas são constituídas de acordo com as normas do Conselho Na-
cional de Seguros Privados - CNSP e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, cujos critérios, parâme-
tros e fórmulas estão documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA). A AGCS Re, observando as normas vigen-
tes, constitui as seguintes provisões técnicas: • Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes e 
Emitidos (PPNG -RVE) - A PPNG é constituída pelo valor dos prêmios de resseguro correspondentes ao período 
ainda não decorrido de cobertura do contrato. Nos contratos facultativos e proporcionais os prêmios são diferidos 
linearmente pelo método “pro rata die” de acordo com a vigência do contrato. Para os contratos não proporcionais 
do tipo Risk Attaching, os prêmios são diferidos de acordo com as características do contrato . A PPNG dos contra-
tos de retrocessão é calculada utilizando a mesma metodologia. • Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos 
Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE) - A PPNG-RVNE é constituída considerando os prêmios relacionados a 
riscos assumidos pela Resseguradora, que ainda não foram registrados no sistema da Resseguradora na data-ba-
se. Para o cálculo da PPNG-RVNE utilizamos a metodologia de cálculo “pro rata die” de acordo com a vigência do 
contrato. A PPNG RVNE dos contratos de retrocessão é calculada utilizando a mesma metodologia. • Provisão de 
Sinistros a Liquidar (PSL) - A Provisão de Sinistros a Liquidar é constituída de acordo com a melhor estimativa do 
valor a indenizar com base nas notificações de sinistros recebidas das cedentes, conforme percentual de cobertura 
estabelecido em contrato, ajustada periodicamente com base nas análises feitas pela área operacional de sinistros. 
A PSL de Retrocessão é constituída utilizando a mesma metodologia, aplicando a cessão conforme o contrato. • 
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) - Esta provisão visa a cobertura do valor esperado 
dos sinistros ocorridos e ainda não avisados até a data base do cálculo. A metodologia do cálculo considera a esti-
mativa do montante de indenizações e despesas de sinistros total esperado por segmento de análise da qual é 
deduzido o valor de sinistros avisados (pagos ou não) até a data-base. São utilizados os métodos da sinistralidade 
inicial esperada e de Bornhuetter Ferguson, premissas de sinistralidades e padrões de desenvolvimento de sinistros 
com base na experiência da Matriz da Resseguradora, considerando mercados similares ao que está inserida, bem 
como a sua aplicabilidade ao mercado local. A IBNR de Retrocessão é apurada conforme a mesma metodologia. 
Provisões judiciais: As provisões judiciais são constituídas em função de um evento passado em que é provável 
que seja exigido um recurso econômico para liquidar a obrigação. A Resseguradora possui provisões judiciais, cujo 
os valores são constituídos a partir de análise individualizada do valor estimado de perda e da classificação do grau 
de risco entre provável, possível ou remoto, realizada pelos consultores jurídicos externos e pela Administração da 
Resseguradora. Teste de Adequação do Passivo - TAP: Conforme requerido pelo CPC 11, e pela Circular SUSEP 
nº 648/2021 e alterações posteriores, a Resseguradora elaborou o teste de adequação dos passivos para todos os 
contratos em curso na data de execução do teste com o objetivo de avaliar, na data-base das demonstrações finan-
ceiras, as obrigações decorrentes dos contratos de resseguro. O teste de adequação de passivos levou em consi-
deração os riscos assumidos até a data-base do teste, tendo sido efetuado em base bruta de retrocessão. O resul-
tado do teste é apurado pela diferença entre o valor presente das estimativas dos fluxos de caixa esperados para 
cumprimento das obrigações dos contratos de resseguro e as provisões técnicas na data-base, líquidas do valor 
dos ativos intangíveis e dos custos de aquisição diferidos diretamente relacionados às provisões técnicas. As esti-
mativas correntes dos fluxos de caixa foram trazidas a valor presente com base na estrutura a termo das taxas de 
juros (ETTJ) livre de risco divulgada pela SUSEP. Para os casos em que o indexador da obrigação é moeda estran-
geira, a curva de juros adotada é a cambial e para os fluxos de caixa em reais é utilizada a estrutura a termo de taxa 
de juros livre de risco pré-fixada ou IPCA. A taxa IPCA foi adotada para o fluxo de despesas administrativas pois 
não há consideração de inflação no mesmo. Na projeção dos fluxos de caixa foram considerados os prêmios, os 
sinistros ocorridos e ainda não pagos, os sinistros a ocorrer relativos a contratos vigentes, despesas administrati-
vas, e as despesas relacionadas à liquidação dos sinistros. Para este teste, os contratos foram agrupados por 
segmento interno de análise e grupo contábil e as premissas de sinistralidade esperada, padrões de pagamento de 
sinistros e despesas foram baseadas na experiência local ou de negócios semelhantes, exceto para o segmento 
Motor, pois a Resseguradora não possui experiência local e utiliza premissa com base na precificação de negócios. 
As sinistralidades brutas adotadas estão na tabela abaixo. Como a Resseguradora opera apenas com riscos no 
regime financeiro de repartição simples, premissas de tábuas de mortalidade e taxas de juros contratadas de ativos 
e passivos não são adotadas. O valor presente esperado dos fluxos de caixa relativo a sinistros ocorridos, já refle-
tindo a expectativa de despesas alocáveis a sinistros e ressarcimentos, foi comparado com as provisões técnicas 
de sinistros ocorridos - PSL e IBNR. O valor presente esperado dos fluxos relativos a sinistros a ocorrer, relativos a 
apólices vigentes, acrescido das despesas administrativas e outras despesas e receitas, foi comparado à PPNG, 
incluindo a PPNG-RVNE. O resultado do teste de adequação dos passivos, realizado para a data-base de 31 de 
Dezembro de 2022, com base nas premissas descritas acima, demonstrou suficiência das provisões técnicas cons-
tituídas naquela mesma data-base, não indicando a necessidade de constituição de provisão complementar de 
cobertura (PCC).

Sinistralidade Bruta

Grupo Nome Grupo Segmento
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
01 Patrimonial Energy Onshore 65,6% 16,7%
01 Patrimonial Engineering Main 62,7% 46,6%
01 Patrimonial Property 76,5% 39,0%
02 Riscos Especiais Energy Offshore NA* 20,3%
03 Responsabilidades FL Total 62,7% 49,7%
03 Responsabilidades Liability Main 111,7% 85,0%
05 Automóveis Motor 93,0% 93,7%
06 Transportes Marine Cargo 78,2% 68,9%
07 Riscos Financeiros FL Total 83,7% 62,4%
09 Pessoas Coletivo Entertainment 60,7% 53,9%
11 Rural Agro NA* NA*
11 Rural Agro Livestock NA* NA*
13 Pessoas Individual Liability Main NA* NA*
14 Marítimos Marine Hull 72,5% 60,4%
15 Aeronáuticos Aviation NA* NA*
*Os ramos 02,11, 13 e 15, grupos Rural, Pessoas Individual e Aeronáuticos, respectivamente, estão em run-off e, 
portanto, não há PPNG. Dessa forma, a sinistralidade bruta não é aplicável. Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido: A provisão de imposto de renda e a contribuição social do período corrente e diferido 
são calculados à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240.000,00 
no exercício para imposto de renda, e a 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido compreende os impostos correntes e diferidos. Ambos são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio líquido.
O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício calculado com base nas alíquotas vi-
gentes na data de balanço e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O imposto 

Consolidado
31 de Dezembro 2022 31 de Dezembro 2021

Até 30 dias 8.209 5.651
31 a 60 dias 8.607 112
61 a 90 dias 1.544 369
91 a 180 dias 5.480 (158)
181 a 365 dias 3.704 700
Acima de 365 dias 591 671
Total 28.135 7.344

11. PROVISÕES TÉCNICAS

a. Provisões técnicas - Brutas de retrocessão - Consolidado

31 de Dezembro de 2022
Provisão de 

prêmios não 
ganhos (PPNG)

Provisão de 
sinistros a 

Liquidar (PSL)

Provisão de 
sinistros ocorridos mas 

não avisados (IBNR) Total
Patrimonial 134.109 144.289 25.595 303.993
Riscos Especiais - 2.927 3.047 5.974
Responsabilidades 61.569 424.950 205.900 692.419
Automóvel 271.588 174.659 43.203 489.450
Transportes 92.188 62.814 36.410 191.412
Riscos Financeiros 3.700 22.620 150.097 176.417
Pessoas Coletivo 1.491 6.483 1.672 9.646
Rural - 1.601 53 1.654
Pessoas Individual - - 45 45
Cascos marítimos 9.113 4.697 1.032 14.842
Cascos aeronáuticos - 5.051 387 5.438
Total 573.758 850.091 467.441 1.891.290
Circulante 539.390 850.091 467.441 1.856.922
Não Circulante 34.368 - - 34.368

31 de Dezembro de 2021
Provisão de 

prêmios não 
ganhos (PPNG)

Provisão de 
sinistros a 

Liquidar (PSL)

Provisão de 
sinistros ocorridos mas 

não avisados (IBNR) Total
Patrimonial 118.918 104.371 65.459 288.748
Riscos Especiais 16 5.364 1.289 6.669
Responsabilidades 51.167 509.355 219.649 780.171
Automóvel 153.964 132.273 16.376 302.613
Transportes 81.770 48.939 23.795 154.504
Riscos Financeiros 6.996 14.006 131.358 152.360
Pessoas Coletivo 2.857 4.685 509 8.051
Rural - 1.520 956 2.476
Pessoas Individual - - 61 61
Cascos marítimos 510 4.135 773 5.418
Cascos aeronáuticos - 8.431 2.080 10.511
Total 416.198 833.079 462.305 1.711.582
Circulante 382.330 833.079 462.305 1.677.714
Não Circulante 33.868 - - 33.868

b. Provisões Técnicas - Retrocessão - Consolidado

31 de Dezembro de 2022
Provisão de 

prêmios não 
ganhos (PPNG)

Provisão de 
sinistros a 

Liquidar (PSL)

Provisão de sinistros 
ocorridos mas não 

avisados (IBNR) Total
Patrimonial 30.302 41.902 5.098 77.302
Riscos Especiais 3.642 1.909 2.992 8.543
Responsabilidades 33.463 278.258 49.449 361.170
Auto 132.123 87.329 21.602 241.054
Transportes 11.601 2.718 3.203 17.522
Riscos Financeiros 3.553 22.690 146.473 172.716
Pessoas Coletivo (318) - 6 (312)
Cascos marítimos 8.017 11 - 8.028
Cascos aeronáuticos - 1.485 110 1.595
Total 222.383 436.302 228.933 887.618
Circulante 208.297 436.302 228.933 873.532
Não Circulante 14.086 - - 14.086

31 de Dezembro de 2021
Provisão de 

prêmios não 
ganhos (PPNG)

Provisão de 
sinistros a 

Liquidar (PSL)

Provisão de sinistros 
ocorridos mas não 

avisados (IBNR) Total
Patrimonial 34.721 27.218 38.367 100.306
Riscos Especiais 1.734 4.972 191 6.897
Responsabilidades 22.166 353.178 36.431 411.775
Auto 75.618 66.136 8.188 149.942
Transportes 13.267 5.109 3.012 21.388
Riscos Financeiros 6.619 13.834 131.242 151.695
Pessoas Coletivo 290 - 12 302
Cascos marítimos - 49 - 49
Cascos aeronáuticos - 2.470 159 2.629
Total 154.415 472.966 217.602 844.983
Circulante 139.261 472.966 217.602 829.829
Não Circulante 15.154 - - 15.154

c. Movimentação das provisões técnicas - Brutas de Retrocessão - Consolidado

31 de Dezembro de 2022
Provisão de 

prêmios não 
ganhos (PPNG)

Provisão de 
sinistros a 

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros 
ocorridos mas não 

avisados (IBNR) Total
Saldo no início do exercício 416.198 833.079 462.305 1.711.582
Emissões/Adições 1.130.054 - - 1.130.054
Constituições / Reversões - 815.952 5.136 821.088
Prêmios ganhos (969.442) - - (969.442)
Pagamentos - (769.520) - (769.520)
Variação Cambial (3.052) (29.420) - (32.472)
Saldo no final do exercício 573.758 850.091 467.441 1.891.290

31 de Dezembro de 2021
Provisão de 

prêmios não 
ganhos (PPNG)

Provisão de 
sinistros a 

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros 
ocorridos mas não 

avisados (IBNR) Total
Saldo no início do exercício 207.236 813.625 401.320 1.422.181
Emissões/Adições 778.028 - - 778.028
Constituições / Reversões - 440.232 60.985 501.217
Prêmios ganhos (570.937) - - (570.937)
Pagamentos - (395.444) - (395.444)
Variação Cambial 1.871 (25.334) - (23.463)
Saldo no final do exercício 416.198 833.079 462.305 1.711.582

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Controladora Controladora Consolidado Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 1.027 993 2.049.383 1.518.319
Disponível 57 64 7.483 19.563
Caixa e Bancos 57 64 7.483 19.563

Aplicações Financeiras Nota 6 903 877 570.185 234.217
Créditos das Operações com Seguros 
 e Resseguros - - 517.666 380.681
Operações com Seguradoras - - 436.530 329.664

Prêmios a receber Nota 7a - - 417.443 322.167
Salvados - - 19.087 7.497

Operações com Resseguradoras - - 81.136 51.017
Sinistros Pagos Nota 7b - - 81.136 51.017

Ativos de Resseguros e Retrocessão - 
Provisões Técnicas Nota 11c - - 873.532 829.829
Titulos Créditos a Receber 66 52 62.774 38.313
Títulos a Receber - - 2.834 1.302
Créditos Tributários e Previdenciários Nota 8a 66 52 37.417 35.809
Outros Créditos Nota 14 - - 22.523 1.202

Custo de Aquisição Diferidos Nota 12 - - 17.743 15.716
Resseguros 17.743 15.716

Ativo Não circulante 219.444 218.179 580.564 739.521
Realizável a longo prazo 219.444 218.179 578.336 738.958
Aplicações Financeiras Nota 6 - - 519.814 686.519
Créditos das Operações com Seguros Nota 7a - - 6.974 3.957
Ativos de Resseguros e Retrocessão - 
 Provisões Técnicas Nota 11c - - 14.086 15.154
Títulos e Créditos a Receber - - 33.896 28.811
Créditos Tributários e Previdenciários Nota 8 - - 28.765 28.811
Outros Valores e Bens Nota 13 - - 5.131 -

Custos de aquisição diferidos Nota 12 - - 3.566 4.517
Resseguros - - 3.566 4.517

Investimentos Nota 5 219.444 218.179 - -
Participações Societárias 219.444 218.179 - -

Imobilizado - - 2.228 563
Bens móveis - - 2.228 563

Total do Ativo 220.471 219.172 2.629.946 2.257.840

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivo Circulante 12 11 2.364.667 2.002.184
Contas a pagar 12 11 37.323 53.574

Obrigações a pagar - - 21.494 32.646
Impostos e encargos a recolher 12 11 7.993 10.057
Encargos trabalhistas - - 1.376 1.324
Impostos e contribuições - - 914 1.981
Outras contas a pagar - - 5.546 7.566

Débitos de Operações com Seguros 
 e Resseguros - - 441.112 263.552

Prêmios a Pagar Nota 9 - - 249.341 236.070
Corretores de Seguros e Resseguros - - 26.544 18.804
Salvados - - 20.489 7.891
Outros Débitos Operacionais Nota 16 - - 144.738 787

Depósitos de Terceiros Nota 10 - - 28.135 7.344
Provisões Técnicas - Resseguros Nota 11 - - 1.856.922 1.677.714

Débitos Diversos Nota 15 - - 1.176 -
Passivo Não Circulante - - 44.819 36.495
Débitos de Operações com Seguros 
 e Resseguros - - 4.798 1.252

Prêmios a Pagar Nota 9 - - 4.285 134
Corretores de Seguros e Resseguros - - 513 1.118

Provisões Técnicas - Resseguros Nota 11 - - 34.368 33.868
Outros Débitos - - 5.653 1.375

Provisões Judiciais 1.737 1.375
Debitos Diversos Nota 15 3.916

Patrimônio Líquido 220.460 219.161 220.460 219.161
Capital Social Nota 17 251.508 251.488 251.508 251.488
Ajustes de Avaliação Patrimonial (20.433) (20.878) (20.433) (20.878)
Prejuízos Acumulados (10.615) (11.449) (10.615) (11.449)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 220.471 219.172 2.629.946 2.257.840
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados  - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos Nota 18b - - 1.130.054 778.028
(+/-) Variações das Provisões Técnicas - - (160.612) (207.091)
( = )Prêmios Ganhos Nota 18a - - 969.442 570.937
( - ) Sinistros Ocorridos Nota 20a - - (736.558) (463.533)
Custos de aquisição Nota 20b - - (29.482) (21.413)
( + ) Resultado com retrocessão Nota 19 - - (134.433) (66.481)
(+/-) Outras receitas e despesas 
 Operacionais Nota 20f - - (3.663) 8.526
( - ) Despesas Administrativas Nota 20c (73) (171) (74.686) (59.911)
( - ) Despesas com tributos Nota 20d - - (25.851) (31.600)
( + ) Resultado financeiro 112 50 45.680 67.566

( + ) Receitas financeiras Nota 20e 112 50 140.589 114.316
( - ) Despesas financeiras Nota 20e - - (94.909) (46.750)

( + ) Resultado Patrimonial Nota 20g 821 (1.953) - -
(=) Resultado Operacional 860 (2.074) 10.449 4.091
(=) Resultado antes de impostos 
 e participações 860 (2.074) 10.449 4.091

( - ) Imposto de renda Nota 21 (17) (6) (3.214) (1.844)
( - ) Contribuição Social Nota 21 (10) (4) (1.893) (857)
( - ) Participações sobre os lucros - - (4.508) (3.473)

(=) (Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 834 (2.084) 834 (2.084)
( / ) Quantidade de Quotas 251.507.673 251.507.673 251.507.673 251.507.673
( = ) Lucro líquido por Quota - em R$ 0,00 (0,01) 0,00 (0,01)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 834 (2.084) 834 (2.084)
Variação líquida no valor justo dos ativos 
  financeiros disponíveis para venda 740 (79.290) 740 (79.290)
Efeitos tributários (296) 31.716 (296) 31.716
Outras movimentações Patrimoniais 21 - 21 -

Resultado abrangente atribuível aos 
 acionistas controladores 1.299 (49.658) 1.299 (49.658)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Discriminação
Capital 
Social

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial 
líquido dos efeitos 

dos impostos

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 251.488 26.696 (9.365) 268.819
Variação líquida do valor justo dos ativos financeiros 
  disponíveis para venda - efeito reflexo - (47.574) - (47.574)

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício - - (2.084) (2.084)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 251.488 (20.878) (11.449) 219.161
Variação líquida do valor justo dos ativos financeiros 
  disponíveis para venda - efeito reflexo 445 - 445
Outras movimentações Patrimoniais 21 21

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício - - 834 834
Saldos em 31 de dezembro de 2022 251.509 (20.433) (10.615) 220.461

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Metódo Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Atividades Operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício 834 (2.084) 834 (2.084)

Ajustes
Depreciações e Amortizações - - 195 314
Perda (Reversão de perdas) por redução ao 
  valor recuperável dos ativos - - 855 (3.567)
Variações das provisões técnicas e oscilação 
  cambial - - 949.228 684.845
Variações dos ativos de resseguros e retrocessão - 
  provisões técnicas e oscilação cambial - - (42.635) (84.593)
Resultado financeiro de aplicações financeiras - - (91.384) (57.877)
Imposto de renda e contribuição social - - (251) 2.529
Outras Despesas Administrativas 21 21
Resultado de Equivalência patrimonial (821) 1.953 - -

34 (131) 816.863 539.567
Variação nas contas Patrimoniais

Aplicações Financeiras (27) 166 (77.143) (167.411)
Créditos das Operações de Seguros e Resseguros - - (140.856) (166.529)
Ativos de Resseguros e Retrocessão - 
  Provisões Técnicas - - - (1)
Créditos Tributários e Previdenciários - - (1.594) (11.423)
Custos de Aquisições Diferidos - - (1.076) (4.977)
Outros Ativos (15) 2 (27.994) 7

Obrigações a pagar - - (12.417) 6.119
Impostos e encargos a recolher 1 7 (2.063) 3.507
Encargos trabalhistas - - 52 167
Impostos e contribuições - - (11.040) (9.700)
Tributos diferidos - - - -
Outras Contas a Pagar - - - -
Provisões Técnicas - Resseguros - - (769.520) (395.444)
Débitos de Operações com Seguros e Resseguros - - 181.106 194.069
Depósitos de Terceiros - - 20.791 (8.262)
Outros débitos - - 4.699 4.306
Ajustes de Avaliação Patrimonial (0) (0) (0)

Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas 
 Atividades Operacionais (7) 44 (20.193) (16.005)
Impostos sobre o lucro pagos - - 9.973 10.987
Imobilizado - - (1.860) (77)

Caixa Líquido consumido nas Atividades 
 de Investimento (7) 44 (12.080) (5.095)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
 de Financiamento - - 8.113 10.910
Aumento Líquido (Redução) de Caixa (7) 44 (12.080) (5.095)
Caixa e equivalentes de caixas no início 
 do Exercício 64 20 19.563 24.658
Caixa e equivalentes de caixa no final do Exercício 57 64 7.483 19.563

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos e os 
valores correspondentes para fins de recolhimento. Um ativo ou passivo de imposto de renda e contribuição social 
diferido são reconhecidos por diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos e passivos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja provável. Os ativos e passivos fiscais circulantes e diferidos oriundos de tributos sobre o lucro e 
ganhos não realizados, lançados pela mesma autoridade tributária, são compensados para a sua apresentação no 
balanço patrimonial. Em 28 de abril de 2022, foi publicada a Medida Provisória 1.115/22, convertida na Lei 14.446 
em 02 de setembro de 2022, que majorou novamente a alíquota da CSLL para as empresas de seguro e resseguro 
para 16% para o período de primeiro de Agosto de 2022 a 31 de Dezembro de 2022. A Resseguradora aplicou essa 
majoração da alíquota durante esse período. Reconhecimento de receita e despesas: Os prêmios emitidos são 
contabilizados a partir da data de emissão ou início de vigência dos riscos assumidos, o que ocorrer primeiro. Os 
prêmios relacionados aos riscos vigentes e ainda não emitidos são reconhecidos de acordo com as informações 
enviadas pelos subscritores e pela cedente. Os sinistros são reconhecidos no resultado proporcionalmente à cober-
tura do risco assumido e a indenização estimada pela cedente, de acordo com a data de notificação da cedente. As 
demais receitas e despesas são apuradas pelo regime contábil de competência. CPC 06 R2 - Operações de arren-
damento mercantil: Aprovado pela SUSEP, o CPC 06 (R2) - Arrendamentos substituiu as normas de arrendamen-
to existentes, incluindo o CPC 06 (R1) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 Aspectos Complemen-
tares das Operações de Arrendamento Mercantil. Este normativo introduziu um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Este modelo requer do arrendatário o reconhecimento de 
um ativo de direito de uso a ser depreciado e de um passivo de arrendamento com apropriação de encargos finan-
ceiros e que representa a sua obrigação de efetuar os pagamentos do arrendamento. As isenções são para arren-
damentos de curto prazo e itens de baixo valor.
4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Objetivos e estrutura de gerenciamento de riscos: O modelo de negócios da Resseguradora envolve assumir 
riscos e, portanto, a manutenção e gestão desses riscos é fundamental para garantir o desenvolvimento e a conti-
nuidade da Empresa. A estrutura de gestão de risco da AGCS Re tem como objetivo dar suporte ao atingimento dos 
objetivos estratégicos da Companhia, através de entendimento dos riscos que estão sendo tomados. Na AGCS Re 
esse processo é realizado através da identificação, quantificação, monitoramento e controle dos riscos que possam 
vir a afetar o apetite de riscos da Companhia. Desta forma, conseguimos dimensionar os níveis de tolerância a di-
versos tipos de riscos aos quais o negócio está exposto e, com isso, ter um melhor gerenciamento de potenciais 
eventos que possam impactar negativamente os objetivos e a operação da AGCS Re. Estrutura organizacional: A 
Unidade de gestão de riscos da AGCS Re está integrada ao Sistema de Gestão de Risco Global da AGCS SE. 
Nessa estrutura global, a área de gestão de risco global é representada, no Conselho da Allianz Global Corporate 
& Specialty SE (“Matriz” ou “AGCS SE”), pelo do Chief Financial Officer (“CFO”), além disso a estrutura global 
possui a figura do Chief Risk Officer (“CRO”), que se reporta ao CFO global, e que é o responsável por monitorar 
os riscos assumidos e informar regularmente o Conselho de Administração da AGCS SE sobre a evolução de riscos 
relevantes, o perfil de risco e adequação de capital. O CRO garante que sejam tomadas medidas adequadas, por 
exemplo, em casos em que é necessária a redução ou prevenção de uma posição de risco, sendo este responsável 
pelo desenvolvimento contínuo dos processos de gestão de risco, com o apoio do Comitê de Risco da AGCS SE. 
Adicionalmente à essa estrutura, a unidade de Gestão de Riscos da AGCS Re integra a Estrutura de Gestão de 
Riscos e Controles Internos no Brasil, com reporte direto à diretora de controles internos, que possui independência 
das demais diretorias da Companhia. A unidade de Gestão de Riscos tem a função de ser o ponto focal da estrutu-
ra de gestão de riscos no Brasil, de forma a implementar as melhores práticas globais, sempre em linha com os 
requerimentos regulatórios locais. A unidade possui como principais funções a identificação, avalição e monitora-
mento dos riscos que a AGCS Re está exposta, análise dos controles internos da Companhia através da realização 
periódica de testes de eficiência além de ser a unidade responsável pelo cálculo do Capital de Risco exigido para 
manutenção da operação, bem como pelo monitoramento dos indicadores de solvência. A diretoria de controles 
internos é responsável pelos reportes feitos ao Comitê de riscos e ao Comitê estatutário da AGCS Re. Desta forma, 
caso os riscos estejam acima dos limites de tolerância da Companhia, estes são monitorados pela Administração 
da AGCS Re e reportados para a área de Gestão de Riscos da AGCS SE. Entendendo a importância de tal tópico 
e em linha com o que dispõe a Resolução CNSP 416/21, a AGCS Re vem investindo ainda mais na estrutura de 
gestão de risco, de forma a garantir que a cultura de risco seja cada vez mais disseminada em todas as áreas e 
níveis da resseguradora. Categorias de risco e medidas de controle: O gerenciamento de riscos corporativos da 
AGCS Re abrange as seguintes categorias de riscos: Risco de Subscrição, Risco de Mercado, Risco de Crédito, 
Risco de Liquidez e Risco Operacional, que por sua vez são compostas por diversas subcategorias. A Ressegura-
dora entende que estas categorias representam as suas principais exposições, mas que não são exaustivas, já que 
diversos riscos podem afetá-la.
5. INVESTIMENTOS 31 de dezembro 

de 2022
31 de dezembro 

de 2021
 Participações Societárias 249.000 249.000
 Equivalência Patrimonial (9.122) (9.943)
 Ajuste ao Valor de Mercado (20.434) (20.878)
Total 219.444 218.179
6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Controladora
31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021

Custo Ganho não Valor Custo Ganho não Valor
atualizado realizados justo atualizado realizados justo

Fundo de Renda Fixa - Circulante 903 - 903 877 - 877

Consolidado
31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Custo Ganho não Valor Custo Ganho não Valor

atualizado realizados justo atualizado realizados justo
Derivativos - - - 78 - 78
Fundo de Renda Fixa 233.811 - 233.811 31.236 - 31.236
Certificado de Depósito Bancário 104.378 - 104.378 - - -
Títulos públicos - Disponíveis para venda 785.865 (34.055) 751.811 924.219 (34.797) 889.422
Total 1.124.054 (34.055) 1.089.999 955.533 (34.797) 920.736
Circulante 570.185 234.217
Não Circulante 519.814 686.519
7. CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES DE SEGUROS E RESSEGUROS
7.a Prêmios a receber - Consolidado

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Operaçoes com seguradoras 
 e resseguradoras

Prêmios a 
receber

Provisão para 
riscos sobre 

créditos

Prêmios a 
receber 
líquido

Prêmios a 
receber

Provisão para 
riscos sobre 

créditos

Prêmios 
a receber 

líquido
Patrimonial 121.307 (2.947) 118.360 131.242 (2.006) 129.236
Riscos Especiais 39 - 39 4.644 (89) 4.555
Responsabilidades 56.693 (1.299) 55.394 39.017 (1.076) 37.941
Automóvel 127.717 - 127.717 76.921 - 76.921
Transportes 115.664 (6.069) 109.595 66.442 (3.685) 62.757
Riscos Financeiros 9.233 - 9.233 11.527 - 11.527
Pessoas Coletivo 1.331 592 1.923 1.624 (29) 1.595
Cascos marítimos 2.145 - 2.145 1.590 - 1.590
Cascos aeronáuticos 215 (205) 10 230 (228) 2
Total 434.346 (9.929) 424.417 333.237 (7.113) 326.124
Circulante 427.372 (9.929) 417.443 329.280 (7.113) 322.167
Não Circulante 6.974 - 6.974 3.957 - 3.957
7.b Sinistros Pagos - Consolidado

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021

Sinistros  
Pagos

Redução ao 
Valor 

Recuperável Total
Sinistros 

Pagos

Redução ao 
Valor 

Recuperável Total
Patrimonial 2.289 (14) 2.275 3.260 (15) 3.245
Riscos Especiais - - - 755 - 755
Responsabilidades 2.758 6 2.764 4.386 41 4.427
Automóvel 68.894 - 68.894 36.567 - 36.567
Transportes 7.567 (1.198) 6.369 5.606 (378) 5.228
Riscos Financeiros - - - 53 - 53
Cascos marítimos 1 - 1 - - -
Cascos aeronáuticos 834 - 834 742 - 742
Total 82.343 (1.206) 81.136 51.369 (352) 51.017
8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS E TRIBUTOS DIFERIDOS
a) Créditos tributários e previdenciários

Controladora Consolidado
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2020
Ativo Circulante
Impostos a compensar 66 52 37.417 35.809
Total Circulante 66 52 37.417 35.809
a. Créditos Tributários e Previdenciários

31 de Dezembro 
de 2022

31 de Dezembro 
de 2021

Circulante
Impostos a compensar 37.417 35.809
Total Circulante 37.417 35.809
Não Circulante
Crédito de Imposto de Renda - Prejuízos Fiscais 623 2.031
Crédito de Imposto de Renda - AVM 8.514 8699
Crédito de Contribuição Social - AVM 5.108 5220
Crédito de Contribuição Social - Base Negativa 1.466 2.270
Subtotal 15.711 18.220
Crédito de Imposto de Renda - Diferenças Temporárias 8.159 6.620
Crédito de Contribuição Social - Diferenças Temporárias 4.895 3.971
Subtotal 13.054 10.591
Total Créditos Tributários - Não Circulante 28.765 28.811
Total Créditos tributários e previdenciários 66.182 64.620
b) Movimentação do saldo de Créditos tributários e previdenciários

Ativo - Créditos Tributários
Saldo em 1º de janeiro de 2022 28.811
Constituição/Reversão de efeito reflexo de Aplicações Financeiras 
 Disponíveis para venda (297)
Constituição/Reversão de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social (2.213)
Constituição/Reversão de Créditos tributários diferenças temporárias 2.464
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 28.765

Ativo - Créditos Tributários
Saldo em 1º de janeiro de 2021 17.421
Constituição/Reversão de efeito reflexo de Aplicações Financeiras 
 Disponíveis para venda 13.919
Constituição/Reversão de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social 1.168
Constituição/Reversão de Créditos tributários diferenças temporárias (3.697)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 28.811
9. DÉBITO DE OPERAÇÕES COM SEGURADORAS E RESSEGURADORAS
Estão classificados neste grupo os saldos de prêmios a pagar cedidos em retrocessão, que são oriundos de con-
tratos de retrocessão para dar proteção aos contratos de resseguros com cobertura para riscos patrimoniais e fi-
nanceiros, além das comissões a pagar a corretores de seguros e resseguros. A seguir está apresentada a compo-
sição dos saldos de prêmios a pagar por ramo:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Patrimonial 16.513 28.451
Riscos Especiais 22.097 8.914
Responsabilidades 43.114 23.603
Motor 133.642 147.262
Transportes 29.889 18.140
Riscos Financeiros 9.012 11.302
Pessoas Coletivo (441) (1.236)
Cascos aeronáuticos (200) (232)
Total 253.626 236.204
Circulante 249.341 236.070
Não Circulante 4.285 134
10. DEPÓSITO DE TERCEIROS
Abaixo apresentamos a composição do saldo por idade da rubrica de depósito de terceiro.É importante ressaltar 
que o o crescimento do saldo da conta depósito de terceiros em 31/12/2022 está relacionado principalmente aos 
negócios intragrupo no Brasil e no México, que cresceram durante o ano de 2022

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
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SEXTA-FEIRA 28 DE ABRIL DE 2023

Notas explicativas às demonstrações financeiras da Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil Participações S.A.continua

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Quotistas
Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil Participações Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil 
Participações Ltda. (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Allianz Global 
Corporate & Specialty do Brasil Participações e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Allianz Global Corporate & Specialty do 
Brasil Participações Ltda. e da Allianz Global Corporate & Specialty do Brasil Participações e suas controladas em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Supe-
rintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Entidade e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e 
o relatório do auditor: A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-

ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade e suas controladas são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-

dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras da controlada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Entidade. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Entidade. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmen-
te, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador CRC 1PR050377/O-6

12. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS - CONSOLIDADO
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Patrimonial 14.527 13.122
Riscos Especiais - 1
Responsabilidades 4.077 5.626
Transportes 2.601 1.401
Riscos Financeiros 29 35
Cascos marítimos 74 48
Total 21.309 20.233
Circulante 17.743 15.716
Não Circulante 3.566 4.517
13. OUTROS VALORES E BENS - CONSOLIDADO
A classe de ativos para direito de uso é composto somente pelo contrato de aluguel referente ao aluguel das insta-
lações que iniciou em 01/07/2022, com período de 05 anos em atendimento ao CPC 06 (R2). A depreciação será 
feito linearmente de acordo com o prazo do contrato.
Reconhecimento Inicial 5.701
Depreciação (570)
Saldo em 31 de Dezembro 2022 5.131
14. OUTROS CREDITOS - CONSOLIDADO

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Outros Créditos(i) 21.283 -
Adiantamentos/Outros 1.240 1.202
Total 22.523 1.202
(i) O valor refere-se a uma aplicação em time deposit que não foi processada pelo banco parceiro em 29/12/2022, 
sendo ressarcida à Resseguradora somente em 03/01/2023.
15. DEBITOS DIVERSOS - CONSOLIDADO
Debitos diversos consitituido pelos Passivos de Arrendamento referente ao aluguel das instalações que iniciou em 
01/07/2022, com periodo de 05 anos em atendimento ao CPC 06 (R2). A atualização anual serafeita pelo IPCA.
Reconhecimento Inicial 5.701
Pagamentos de Arrendamentos (621)
Despesas de Juros 12
Saldo em 31 de Dezembro 2022 5.092
Circulante (1.176)
Nao Circulante (3.916)
16. OUTROS DÉBITOS OPERACIONAIS - CONSOLIDADO

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Outros Débitos Operacionais(i) (142.379) -
Devolução Premios/Cedente (2.360) (787)
Total (144.738) (787)
(i) O crescimento substancial do valor entre 2021 e 2022 foi feito contrato quota share de resseguro para o portfolio 
do automóvel da Allianz Seguros S.A
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: As quotas nominativas são classificadas no patrimônio líquido. O capital social é de 
R$ 251.507.673,00 (duzentos e cinquenta e um milhões, quinhentos e sete mil, e seiscentos e setenta e três reais) 
, dividido em 251.507.673 (duzentos e cinquenta e um milhões, quinhentos e sete mil, seiscentos e setenta e três) 
quotas, com valor nominal unitário de R$1,00 (noventa e nove centavos), inteiramente subscritas e integralizadas 
pelos sócios. Dividendos: A AGCS Participações apresenta prejuízos acumulados e, consequentemente, não há 
distribuição de dividendos e constituição de reservas estatutárias em 2022 e 2021.
18. RAMOS DE ATUAÇÃO - CONSOLIDADO
a. Prêmios ganhos, sinistralidade e comissionamento por ramo, brutos de retrocessões cedidas
Bruto de Retrocessão

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Prêmios 
Ganhos

Sinistralidade 
%

Comercialização 
%

Prêmios 
Ganhos

Sinistralidade 
%

Comercialização 
%

Patrimonial 180.502 21,91% 9,38% 119.230 115,63% 8,90%
Riscos Especiais 13.527 1,72% 0,01% 3.093 -227,00% 0,10%
Responsabilidades 102.455 -8,93% 8,08% 83.250 37,40% 9,38%
Automóvel 398.960 120,70% 0,00% 145.874 143,15% 0,00%
Transportes 156.513 89,83% 1,91% 136.704 57,94% 1,65%
Riscos Financeiros 98.267 75,77% 0,06% 74.726 31,82% 0,04%
Pessoas Coletivo 13.600 57,77% 2,24% 3.923 -94,29% 0,76%
Rural 8 -9175,00% 0,00% 726 -40,91% 0,00%
Cascos marítimos 5.658 57,62% 16,38% 3.881 20,74% 16,98%
Cascos aeronáuticos (48) 2166,67% 12,50% (470) 1497,02% -3,19%
Total 969.442 75,98% 3,04% 570.937 81,19% 3,75%
Liquídos de retrocessões cedidas

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Prêmios 
Ganhos

Sinistralidade 
%

Comercialização 
%

Prêmios 
Ganhos

Sinistralidade 
%

Comercialização 
%

Patrimonial 132.271 39,07% 12,80% 90.579 88,41% 11,72%
Riscos Especiais (3.519) 13,70% -0,06% (4.876) -2,85% -0,06%
Responsabilidades 48.198 -41,44% 17,18% 46.549 44,49% 16,78%
Automóvel 204.220 133,39% 0,00% 74.230 149,39% 0,00%
Transportes 108.039 135,13% 2,76% 89.929 102,63% 2,50%
Riscos Financeiros 9.648 36,36% 0,62% 3.531 -2,04% 0,85%
Pessoas Coletivo 11.777 67,67% 2,59% 3.031 -121,74% 0,99%
Rural 8 -9175,00% 0,00% 726 -40,91% 0,00%
Cascos marítimos 4.811 72,31% 19,27% 3.883 27,14% 16,97%
Cascos aeronáuticos (37) 4100,00% 16,22% (272) 3236,40% -5,51%

515.416 89,70% 5,72% 307.310 95,11% 6,97%
a. Prêmios emitidos por ramo

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Prêmios 
emitidos 

Brutos

Comissões de 
resseguros 
(cedentes)

Prêmios 
líquidos

Prêmios 
emitidos 

Brutos

Comissões de 
resseguros 
(cedentes)

Prêmios 
líquidos

Patrimonial 207.080 (9.712) 197.368 145.801 (4.340) 141.461
Riscos Especiais 13.969 (448) 13.521 2.741 - 2.741
Responsabilidades 118.217 (4.590) 113.627 102.673 (3.293) 99.380
Automovel 622.934 (106.350) 516.584 432.043 (132.205) 299.838
Transportes 181.900 (14.314) 167.586 167.714 (12.267) 155.447
Riscos Financeiros 129.868 (34.886) 94.982 101.361 (27.711) 73.650
Pessoas Coletivo 17.676 (5.433) 12.243 6.989 (789) 6.200
Rural 8 - 8 (1.166) 382 (784)
Cascos marítimos 14.791 (608) 14.183 2.028 102 2.130
Cascos aeronáuticos (49) 1 (48) (2.061) 26 (2.035)
Total 1.306.394 (176.340) 1.130.054 958.123 (180.095) 778.028
19. RESULTADO COM RETROCESSÃO - CONSOLIDADO

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Prêmio de retrocessão cedido (liquido dos custos 
 de aquisição) (523.425) (371.496)
Variação da provisão de prêmios não ganhos 69.400 107.869
Recuperação com indenização de sinistro 347.449 141.643
Salvados (39.188) (11.786)
Recuperação de sinistros ocorridos mas não avisados 11.331 67.289
Total (134.433) (66.481)
20. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO
a) Sinistros ocorridos

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Indenizações avisadas (815.952) (440.232)
Salvados 84.530 37.684
Variação da provisão de sinistros ocorridos 
 mas não avisados (5.136) (60.985)
Total (736.558) (463.533)
b) Custos de aquisição diferidos

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Corretagem (30.947) (26.343)
Variação dos custos de aquisição diferidos 1.465 4.930
Total (29.482) (21.413)
c) Despesas administrativas

Controladora Consolidado
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
31 de Dezembro 

de 2022
31 de Dezembro 

de 2021
Pessoal próprio - - (28.687) (23.452)
Serviços de terceiros - - (38.207) (34.149)
Partes Relacionadas - - - -
Localização e funcionamento - - (6.537) (1.391)
Publicidade e propaganda - - (377) (396)
Outras despesas administrativas (73) (171) (878) (523)
Total (73) (171) (74.686) (59.911)
d) Despesas de tributos

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
COFINS (9.714) (11.702)
PIS (1.578) (2.057)
Impostos sobre remessa ao exterior (11.002) (4.468)
Taxa de fiscalização - (226)
Impostos sobre serviços de terceiros (1.836) (8.751)
Contingência Fiscal (394) (4.185)
Outros (1.327) (212)
Total (25.851) (31.600)

Diretoria
Glaucia Asvolinsque Diogo de Faria Smithson - Diretora Presidente
Guadalupe de Andrade Nascimento - Diretora de Controles Internos

Filipe Reis Araujo - Diretor Financeiro
Isabela Silva de Oliveira - Atuária MIBA 1138

Giselaine Borges Venet - Contadora CRC SP207085/O-9

e) Resultado Financeiro
Controladora

Receitas 31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Receita com aplicações financeiras 112 50

Consolidado
Receitas 31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Oscilação cambial 46.936 39.689
Receita com aplicações financeiras 93.652 62.369
Receita com derivativos - 12.258
Total receitas 140.589 114.316
Despesas
Oscilação cambial (43.647) (41.490)
Despesas com aplicações financeiras (4.635) (4.441)
Despesa com derivativos(i) (36.129) (819)
Outras despesas financeiras (10.498)
Total despesas (94.909) (46.750)
f) Outras Despesas Operacionais

31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021
Redução ao Valor Recuperável - Prêmios (2.816) 3.137
Redução ao Valor Recuperável - Sinistros (854) 3.566
Outras receitas operacionais 8 1.823
Total (3.663) 8.526
g) Resultado Patrimonial

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Resultado de Equivalência 821 (1.953)
Total 821 (1.953)
21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO
O imposto de renda e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas oficiais e estão reconciliados 
para os valores reconhecidos nas demonstrações dos resultados, como segue:

Controladora
31 de Dezembro de 2022 31 de Dezembro de 2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Lucro presumido - Receitas financeiras 111 111 50 50
IRPJ (15%) e CSLL (9%) Corrente (17) (10) (6) (4)
Total do imposto de renda e contribuição social (17) (10) (6) (4)

Consolidado
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da provisão do imposto de 
 renda e contribuição social 5.941 5.941 738 738
Adições:
Provisões - permanente 6.716 5.820 5.834 5.170
Variações cambiais não realizadas temporária 21.207 21.207 (38.624) (38.624)
Provisão valor recuperável de Prêmios a receber 
 e sinistros pagos a recuperar 11.135 11.135 7.465 7.465
Outras Adições 12.652 12.652 12.803 12.803
Exclusões:
Provisões - permanente -
Provisão de participação nos lucros (4.144) (4.144) (2.391) (2.391)
Variações cambiais não realizadas temporária (18.457) (18.457) 32.891 32.891
Outras exclusões (16.163) (16.163) (21.386) (21.386)
Base de cálculo do imposto de renda 
 e contribuição social 18.887 17.991 (2.670) (3.334)
Prejuízo fiscal e base negativa:
Compensação 5.633 5.364 - -
Base de cálculo do imposto de renda 
 e contribuição social após compensação 13.254 12.627 (2.670) (3.334)
IRPJ e CSLL Corrente (3.279) (2.013) (6) (4)
IRPJ e CSLL - Constituição / (Compensação) (1.408) (805) 668 500
IRPJ e CSLL Diferido - Constituição / (Compensação) 1.540 924 (2.311) (1.386)
IRPJ e CSLL - Ajustes períodos anteriores (66) - (195) 33
Total do imposto de renda e contribuição social (3.213) (1.893) (1.844) (857)
22. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
A Resseguradora oferece aos funcionários e diretores a possibilidade de aderir ao plano de aposentadoria comple-
mentar. O plano escolhido é o Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL, administrado pela Icatu Seguros e classi-
ficado na categoria de contribuição definida. As despesas com esse benefício foram registradas até 31 de Dezem-
bro de 2022 no montante de R$ 808 (R$ 815 em 31 de dezembro de 2021).

23. PARTES RELACIONADAS - CONSOLIDADO
A Administração identificou como partes relacionadas à Resseguradora, seu controlador em última instância e empresas ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus 
familiares, conforme definições do Pronunciamento Técnico CPC nº 05 R1.

31 de Dezembro de 2022
Controlada indireta Coligada

AGCS SE (a) (b)
Allianz Seguros 

SA (a)

Euler Hermes 
Seguros de 

Crédito S/A (a)

Euler Hermes 
American Credit 

Indemnity 
Company (a)

 
Allianz 

Colômbia (a)
Allianz 

México S.A. (a)
Allianz Global 
Risk US (a) (b) Outros TOTAL

Ativo
Prêmios a receber (826) 313.865 9.233 - 321 12.875 3 (131) 335.340
Provisões técnicas 347.456 - - 5.034 - - - - 352.490
Sinistros Pagos a Recuperar - Cedido 70.169 - - - - - - - 70.169
Salvados - Aceito - 16.635 1.644 - (8) - - - 18.271
Passivo
Prêmios a pagar (240.710) - - (9.196) - - - - (249.906)
Provisões técnicas (4.904) (1.040.923) (20.868) - (25.364) (19.882) (758) (3.808) (1.116.507)
Salvados - Cedido (17.052) - - (1.644) - - - - (18.696)
Outras contas a pagar (recharges) - - - - - - - - -
Demontração do Resultado
Retrocessão cedida - Prêmio Emitido 708.422 - - 435.549 - - - 47 1.144.018
Retrocessão cedida - Provisões técnicas 508.826 - - 50.132 - - - - 558.958
Salvados - Cedido 31.635 - - 6.730 - - - - 38.365
Prêmio emitido - resseguro aceito - - - - - - - - -
Provisões técnicas - resseguro aceito 62 (1.038.750) (66.031) - (8.734) (27.245) (320) (3.720) (1.144.738)
Salvados - Aceito - (76.576) (6.730) - (121) - - - (83.427)
Despesas administrativas (recharges) 21.491 - - - - - 5.861 5.339 32.691
Honorários da Administração (c) 1.564 - - - - - - - 1.564
Impostos sobre Partes Relacionadas no Exterior 3.787 - - - - - - - 3.787
Total 1.429.920 (1.825.749) (82.752) 486.605 (33.906) (34.252) 4.786 (2.273) (57.621)

31 de Dezembro de 2021
Controlada indireta Coligada

AGCS SE (a) (b)
Allianz Seguros 

SA (a)

Euler Hermes 
Seguros de 

Crédito S/A (a)

Euler Hermes 
American Credit 

Indemnity 
Company (a)

Allianz 
Colômbia (a)

Allianz 
México S.A. (a)

Allianz Global 
Risk US (a) (b) Outros TOTAL

Ativo
Prêmios a receber 1.962 266.734 11.448 - 6.923 9.141 992 1.725 298.925
Provisões técnicas 205.019 - 373 14.337 - - - - 219.729
Sinistros Pagos a Recuperar - Cedido 317 - - - - - - - 317
Salvados - Aceito - 7.496 - - - - - - 7.496
Passivo
Prêmios a pagar (217.390) - - (7.918) - - - - (225.308)
Provisões técnicas (2.153) (988.954) (14.876) - (22.083) (5.221) (856) (5.596) (1.039.739)
Salvados - Cedido (6.479) - - - - - - - (6.479)
Outras contas a pagar (recharges) (22.078) - - - - - (3.415) (3.429) (28.922)
Demontração do Resultado
Retrocessão cedida - Prêmio Emitido 248.231 - - 68.837 - - - 5 317.073
Retrocessão cedida - Provisões técnicas 238.576 - - 15.073 - - - - 253.649
Salvados - Cedido 6.479 - - 4.272 - - - - 10.751
Prêmio emitido - resseguro aceito (1.077) (550.968) (72.003) - (9.481) (6.445) (500) (4.255) (644.729)
Provisões técnicas - resseguro aceito (365) (662.886) (15.522) - (12.497) (5.218) (383) (1.968) (698.839)
Salvados - Aceito - (32.846) (4.272) - - - - - (37.118)
Despesas administrativas (recharges) 22.663 - - - - - 3.415 3.429 29.507
Honorários da Administração (c) 1.883 - - - - - - - 1.883
Impostos sobre Partes Relacionadas no Exterior 6.387 - - - - - - - 6.387
Total 481.975 (1.961.424) (94.852) 94.601 (37.138) (7.743) (747) (10.089) (1.535.417)

(a) Prêmios, sinistros e provisão para prêmios não ganhos: A Resseguradora possui contratos facultativos e/ou 
automáticos com as referidas empresas. (b) Suporte técnico: A AGCS Re utiliza da estrutura operacional e admi-
nistrativa dessas empresas para os processos de subscrição, processamento de dados e informações. (c) Honorá-
rios da Administração: Os honorários dos Administradores registrados na rubrica despesas administrativas no 
montante de R$ 1.564 em 31 de Dezembro de 2022 (R$ 1.882 em 31 de dezembro de 2021, compreendem bene-
fícios de curto prazo, de rescisão de contrato e remuneração baseada em ações. A AGCS Re não mantem plano de 
benefícios pós emprego na modalidade de benefício definido. Programa de incentivos baseado em ações: O 
Grupo Allianz oferece, em nível mundial, o programa Allianz Equity Incentive (AEI) com objetivo de fomentar a 
atuação dos principais executivos a longo prazo. O programa de remuneração é garantido em forma de RSUs 
(Restricted Stock Units), uma ação virtual, mensurada na data de concessão pelo valor da remuneração do executi-
vo, dividido pelo valor de mercado médio das ações da Allianz SE. O período de aquisição do direito à remuneração 
é de 4 anos, e ao final deste período, as RSUs são valorizadas pelo valor de mercado médio atualizado das ações. 
O pagamento do programa é limitado a 200% da valorização da ação no período e liquidado, exclusivamente, em 
caixa. O valor de mercado médio das ações é obtido através da média aritmética do preço de fechamento das ações 
da Allianz SE no sistema eletrônico da bolsa de valores de Frankfurt na data de exercício do benefício e dos nove 
dias imediatamente antecedentes e subtraído do valor presente de dividendos esperados a pagar para cada ação 
durante o período de aquisição. Todas as informações relativas ao programa são calculadas e processadas pela 
matriz, que distribui mensalmente os saldos a serem registrados pelas empresas do Grupo. A parcela constituída 
como obrigação a pagar tem como contrapartida a despesa na demonstração de resultados. O montante apurado 
é transferido para o Grupo através de operação cambial, que por sua vez adquire e administra o portfólio de ativos 
financeiros que serão novamente transferidos para a Resseguradora quando o benefício de concessão for exercido 
pelo executivo.
24. DEMONSTRAÇÃO DO CÁLCULO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO 
DA CONTROLADA

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido contábil (a) 219.445 218.179
Ajustes contabil (b)
( - ) Créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto 
 de renda e bases negativas de contribuição social (2.088) (4.301)
Patrimônio líquido ajustado - PLA Nível 1 (a+b-e) (c) 204.303 213.878
Ajustes associados à variação dos valores econômicos
(+) Superávit entre as provisões e fluxo realista de prêmios/cont. registradas 44.998 43.502
Patrimônio líquido ajustado - PLA Nível 2 (d) 44.998 43.502
( + ) Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15% do CMR 13.054 -
Patrimônio líquido ajustado - PLA Nível 3 (e) 13.054 -
Patrimônio líquido ajustado - PLA TOTAL (c+d+e) (f) 262.354 257.380
Capital adicional baseado em risco - CR (g) 170.642 140.925
Capital Adicional Risco de Subscrição 136.648 99.534
Capital Adicional Risco de Crédito 35.645 32.098
Capital Adicional Risco Operacional 8.783 7.017
Capital Adicional Risco Mercado 13.843 36.964
Benefício de correlação de riscos (24.277) (34.687)

31/12/2022 31/12/2021
Capital Base - CB (h) 60.000 60.000
Capital Mínimo Requerido - CMR = (máximo entre g e h) (i) 170.642 140.925
Suficiência de capital em relação ao PLA = (f) - (i) 91.712 116.455
Índice de solvência 154% 183%
Os ajustes associados à variação dos valores econômicos estão apresentados líquidos dos efeitos tributários de 
IRPJ e CSLL conforme disposto na Resolução CNSP 432/2021. A Resolução CNSP n° 432/2021 criou três níveis 
de qualidade para a cobertura do Capital Mínimo Requerido. Sendo eles: a) Ajustes contábeis: PLA de nível 1: 
valor do patrimônio líquido contábil ou do patrimônio social contábil aplicadas as deduções contábeis, previstas no 
inciso I do caput, e acrescido dos valores decorrentes dos ajustes associados à variação dos valores econômicos, 
positivos ou negativos, constantes das alíneas “a” e “b” do inciso II do caput referendado na norma; b) Ajustes 
econômicos: PLA de nível 2: soma dos valores decorrentes dos ajustes associados à variação dos valores eco-
nômicos previstos nas alíneas “c”, “d”, “e” e “f” do inciso II do caput referendado na norma; e PLA de nível 3: soma 
dos acréscimos contábeis no PLA, definidos no inciso I do caput, e dos valores das diferenças entre os saldos 
contábeis e as respectivas deduções previstas nas alíneas “d” e “f” daquele inciso, referendado na norma. c) Patri-
mônio líquido ajustado - PLA TOTAL: O PLA deve ser calculado pela soma do PLA de nível 1, do PLA de nível 2 
e do PLA de nível 3, respeitados os limites impostos pelo inciso III do caput, referendado na norma. Sendo este a 
soma do Patrimônio Líquido Contábil mais os ajustes contábeis (a) mais ajustes econômicos (b) e a soma de ajus-
tes do excesso de níveis 2 e 3 e outros ajustes
25. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO ADOTADAS
CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros, que introduz um novo requerimento para 
classificação e mensuração de ativos financeiros baseado no modelo de negócio da companhia e incluindo um novo 
modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos 
requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e 
desreconhecimento de instrumentos financeiros e será aplicável quando referendada pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). CPC 50 (IFRS 17) - Contratos de seguro: Contratos de seguros, que estabelece os 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguros. O objetivo do 
CPC 50 é assegurar que uma entidade forneça informações relevantes para contratos. Essas informações serão 
importantes para os usuários das demonstrações financeiras avaliarem o efeito que os contratos de seguro têm 
sobre a posição financeira, . O CPC 50 entra em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023 e 
será aplicável quando referendado pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Os possíveis impactos 
decorrentes da aplicação das referidas normas acima, interpretações ou alterações estão sendo avaliados e serão 
concluídos até a data da entrada em vigor das normas.
26. EVENTOS SUBSEQUENTES
No mês de janeiro de 2023 uma grande empresa do setor de varejo comunicou ao mercado por meio de fato 
relevante a existência de inconsistências em lançamentos contábeis relacionados a linha de crédito conhecida 
como “risco sacado”. A Administração da AGCS Re Brasil identificou que não possui exposição relacionada a 
responsabilidade de executivos com esta varejista. Foi detectada, porém, uma exposição ao risco de crédito cuja 
linha de negócios é 100% retrocedida. Portanto, o impacto líquido nas provisões técnicas e resultado da 
Resseguradora seriam nulos. A Administração continua monitorando esse evento e suas possíveis implicações para 
a Resseguradora.
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